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Sessão de 	15 de outubro de 2008 

Recorrente WALTER HUGO CARNEIRO 

Recorrida 	DRJ-BRAS1LIA/DF 

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A PROPRIEDADE TERRITORIAL 

RURAL — ITR 

Exercício: 2002 

AREAS DE RESERVA LEGAL E DE PRESERVAÇÃO 
PERMANENTE. ATO DECLARATÓRIO AMBIENTAL E 
AVERBAÇÃO. EXIGÊNCIA. 

É obrigatória a utilização do Ato Declaratório Ambiental - ADA 
para fins de redução no cálculo do Imposto sobre a Propriedade 
Territorial Rural e, ainda, a averbação na matricula do imóvel 
junto ao Cartório de Registro de Imóveis das  áreas  de reserva 
legal, dentro do prazo previsto na legislação. 

VALOR DA TERRA NUA. LAUDO TÉCNICO. 

Deve ser aceito corno base de cálculo do Imposto o Valor da 
Terra Nua apurado em laudo técnico apresentado pelo 
contribuinte, desde que preenchidos os requisitos de 
admissibilidade exigidos pela administração. 

RECURSO VOLUNTÁRIO PROVIDO EM PARTE. 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. 

ACORDAM os membros da segunda  câmara  do terceiro conselho de 
contribuintes, pelo voto de qualidade, negar provimento ao recurso quanto As  áreas  de 
preservação permanente e de reserva legal, nos ternos do voto do relator. Vencidos os 
Conselheiros Beatriz Veríssimo de Sena, Luis Alberto Pinheiro Gomes e Alcoforado 
(Suplente), Davi Machado Evangelista (Suplente) e Marcelo Ribeiro Nogueira. Por 
unanimidade de votos, dar provimento ao recurso quanto ao VTN, nos termos do voto do 
relator. 



ULO ROSA - Relator 
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JU 	 AL MARCONDES ARMANDO - residente 

Participaram, ainda, do presente julgamento, os Conselheiros: Corintho Oliveira Machado e 
Maria Regina Godinho de Carvalho (Suplente). Ausentes os Conselheiros Luciano Lopes de 
Almeida Moraes, Mércia Helena Trajano D'Amorim, Rosa Maria de Jesus da Silva Costa de 
Castro e a Procuradora da Fazenda Nacional Maria Cecilia Barbosa. • 

• 
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Relatório 

Por bem descrever os fatos, adoto o relatório que embasou a  decisão  de primeira 
instância, que passo a transcrever. 

Contra o contribuinte interessado foi lavrado, em 3.10.2006, o Auto de 
Infração/anexos de fls. 01 e 21/28, pelo qual se exige o pagamento do 
crédito tributário no montante de R$ 180.307,55, a titulo de Imposto 
sobre a Propriedade Territorial Rural - ITR, do exercício de 2002, 
acrescido de multa de oficio (75,0%) e juros legais calculados até 
29.09.2006, incidentes sobre o imóvel rural denominado "Fazenda 
Santo Antônio de Cinza" (NIRF 0.551.790-7), localizado no  município 
de Ipameil — GO. 

O  crédito tributário apurado pela fiscalização  compõe-se  de diferença 
no valor do ITR de R$73.649,03 que, acrescida dos juros de mora, 
calculados até 29.09.2006 (R$51.421,75) e da mho proporcional 
(R$55.236,77), perfaz o montante de R$180.307,55. 

A descrição dos fatos e os enquadramentos legais das infrações, da 
multa de oficio e dos juros de mora constam cis fls. 22/24 e 26. 

A ação fiscal, proveniente dos trabalhos de revisão interna das 
DITR/2002 incidentes em malha valor  (Formulários  de fls. 09/10), 
iniciou-se com a intimação de fls. 09, recepcionado em 21.08.2006 
("AR" de fls. 10), exigindo-se a apresentação dos seguintes 
documentos de prova, para comprovai- dodos informados na 
correspondente DITR/2002: 

• cópia da Certidão ou Matricula atualizada do Cartório de Registro 
de Imóveis competente, 

• cópia do Ato Declaratório Ambiental — ADA do IBAMA/órgiio 
conveniado, reconhecendo as  áreas  declaradas como sendo de 
preservação permanente e/ou de utilização limitada; e 

• outros documentos e esclarecimentos, por escrito, visando a elucidar 
os dodos contidos na declaração de ITR (DITR). 

Em atendimento, foi encaminhada a correspondência de fls. 12/13, 
acompanhada dos documentos dells. 14/16. 

No procedimento de análise e verificação das informações declaradas 
na DITR/2002 e da documentação apresentada pelo contribuinte, a 

.fiscalização resolveu lavrar o presente auto de infração, glosando 
integrahnente as áreas declaradas como de preservação permanente e 
de utilização limitada, respectivamente, com 121,0 ha e 900,0 ha, além 
de entender que houve subavaliação do VTN declarado, alterando, com 
base no Sistema de Preps de Terras (SIFT), instituído pela SRF, o 
Valor da Terra Nua (VTN) do imóvel, que passou de R$ 148.010,00 
para R$ 857.430,60 com conseqüentes aumentos das cireas tributável e 
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aproveitável  do imóvel, do VTN tributável e da aliquota de cálculo, 
apurando imposto suplementar de R$ 73.649,03, conforme 
demonstrativo de fls. 25. 

Da  impugnação  

Após tomar  ciência  do lançamento, em 16.10.2006 (as fls. 29), 
contribuinte interessado, por nzeio de advogados e procuradores 
legalmente constituídos (as fls. 43), protocolou, em 16.11.2006, a 
impugnação de fls. 34/42. Em  síntese,  alega e solicita que: 

• faz um breve relato  da autuação; 

• ressalta que as áreas declaradas de utilização limitada e de 
preservação permanente e, ainda, area imprestável a qualquer 
exploração, existem de fato e, visando fundamental- suas alegações, 
contratou os serviços de 3 profissionais habilitados para a elaboração 
de Laudo Técnico, onde se atestara a forma de distribuição e utilização 
cio imóvel; 

• no prazo para a apresentação da impugnação, não foi  possível  a 
conclusão de Laudo Técnico, mas  tão  logo tenha o mencionado 
trabalho em  mãos,  providenciará de imediato sua juntada a este 
processo; 

• afirma que após  ajuntada  dos documentos, principalmente, do Laudo 
Técnico sera  possível Ver que as informações nas quais se baseou o 
fisco para o lançamento estão desprovidas de qualquer valor jurídico, 
pois não condizem com a verdade real; 

• a averbação não necessita ser feita anteriormente ao fato gerador, 
nesse sentido, quanto a comprovação das areas de utilização limitada e 
reserva legal e de sua desnecessidade de  comprovação  em data 
anterior ao fato gerador, o Egrégio  3° CCMF, assim vem entendendo e 
cita decisões desse órgão; 

• entende, que cotejando os julgados citados,  vê-se que a existência da 
averbagclo de reserva legal e de preservação permanente, mesmo feita 
intempestivamente, dá o direito ao contribuinte da  isenção  pleiteada, 
mormente no presente caso em que se provara tecnicamente que as 
areas existem; 

• a exigência de ADA, requerido dentro  cio prazo estipulado pelo art. 
9", §3 0, I, da IN/SRF n" 256/2002, para fins de exclusão das areas 
imprestáveis a exploração e de utilização limitada da matéria 
tributável,  fere o principio da reserva legal; 

• a norma contida na  alínea  "a", inciso II, do §1°, do art. 10, da Lei n" 
9.393/96, é clara no sentido de que as areas de reserva legal e de 
preservação permanente, além daquelas imprestáveis a exploração, 
previstas na Lei n°4.771/65, estão excluídas da tributação do ITR; 

• não há na Lei n°9.393/96 norma 170 sentido de que a  exclusão  dessas 
areas da tributação do ITR esteja condicionada a apresentação de 
ADA e a sua prévia averbação; 
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• ressalta que a exigência de ADA e de averbagdo da  área  de reserva 
legal feita pelo art. 9', §30, I, da IN SRF 256/2002, para fins de excluir 
da tributação essas  áreas, denota que a aludida IN extrapolou sua 
forma de norma complementar da Lei n°9.393/96, ao criar obrigação 
não prevista em Lei, o que contraria o disposto no art. 97, inciso VI, do 
CTN, e transcreve esse artigo; 

• a favor de sua tese, cita acórdão do Conselho de Contribuintes; 

• como dito no transcrito julgado, nem o Decreto n" 4.382/2002 é 
competente para alterar a Lei n" 9.393/96 que  dispôs  sobre a não-
incidência do ITR sobre as áreas de interesse ambiental,. 

• sendo o ADA um ato meramente declaratório de  uma situação de fato 
comprovada pelo próprio interessado, a falta de sua protocolização no 
prazo de 6 meses, contados a partir do término do prazo fixado para a 
entrega da DITR, não pode anular uma isenção autorizada por lei; 

• a autuação deu-se pelo fato do contribuinte não ter protocolado o 
ADA junto ao IBAMA dentro do prazo estabelecido pela SRF, e ainda, 
pela ausência de averbação da área de reserva legal perante o 
Cartório de Registro de Imóveis, contudo resta comprovada a 
existência destas  áreas,  por ',leio de documentação  idônea,  inclusive 
Laudo Técnico, devendo, ser excluída da tributação, uma vez que as 
leis de regência não prevêem prazo; 

• afirma que, também, o lançamento se  mostra  insubsistente quando 
desconsiderou o valor do imóvel  atribuído  pelo contribuinte, e 
procedeu ao "arbitramento" de seu valor C0171 base em uma espécie de 
tabela para a região de localização do imóvel, o  SIFT, onde se apura o 
prego médio de imóveis de determinada regido genericamente, sem se 
ater ao fato de que a qualidade da term-a pode variar, e muito, de uni 
lugar para outro, ainda que  contíguas; 

• ern sua propriedade , localizada na pior regido do  Município  de 
Ipainari/GO, existe grandes áreas totalmente imprestáveis a 
exploração, região de montanhas, bastante pedregosa e arenosa, razão 
pela qual não pode ser  atribuído genericamente uni valor com base 170 

SIFT, utilizado pela SRF; 

• o Laudo Técnico  demonstrará também esta circunstância, ou seja, a 
baixíssima qualidade da terra naquela região a confirmar-se o preço 
do  imóvel  informado na DITR; 

• conclui que a glosa das áreas de preservação permanente e 
utilização limitada, ben' como o arbitramento atribuído pelo fisco 
alterou substancialmente o GU do  imóvel  que era de 100% passando 
para 20,2% o imposto, que era de R$90,00 pra R$73.739,03 de forma 
injusta e ilegal; 

• indo além, há de se considerar o ADA, mesmo que entregue fora do 
prazo, desde que a documentação acostada comprove a  existência 
dessas áreas na propriedade na época do fato gerador; 
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• por fim, requer o conhecimento da  impugnação e seu provimento 	 1 
para cancelar o crédito tributário cobrado no presente processo, uma 	 1 
vez que as áreas de reserva legal,  preservação  permanente e 
imprestáveis c‘z exploração existem de fato, de forma a  autorizar  a 
isenção do ITR pleiteada na DITR. 

A Delegacia da Receita Federal de Julgamento assim sintetizou sua  decisão  na 
ementa correspondente. 

Assunto: Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural - ITR 

Exercício: 2002 

DAS ÁREAS DE PRESERVAC:4' 0 PERMANENTE E DE UTILIZACA -0 
LIMITADA  /RESERVA  LEGAL. 

As  áreas  de preservação permanente e de utilização limitada/reserva 
legal, para fins de exclusão do ITR, cabem ser reconhecidas como de 
interesse ambiental pelo MAMA/órgão conveniado ou, pelo menos, que 
seja comprovada a protocolização, em tempo  hábil,  do requerimento 
do competente ADA, além da averbagão tempestiva da  área  de 
utilização limitada/reserva legal a margem da  matrícula  do imóvel. 

DO VALOR DA TERRA NUA - SUBAVALIACA -  O. 

Deve ser mantido o VTN arbitrado pela fiscalização, com base no 
SIPT, por falta de documentação hábil, demonstrando, de maneira 
inequívoca, o valor fundiário  cio imóvel e a existência de 
características particulares desfavoráveis, que  pudessem z justificar a 
revisão  do VTN em  questão. 

É  o relatório. 

S  
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Voto 

Conselheiro Ricardo Paulo Rosa, Relator 

0 recurso é tempestivo. Trata-se de matéria de competência deste Terceiro 
Conselho. Dele torno conhecimento. 

Junto ao recurso voluntário interposto perante este Terceiro Conselho de 
Contribuintes, a recorrente apresenta dois laudos técnicos, urn de avaliação do valor da terra 
objeto da lide e outro referindo-se As Areas de preservação ambiental — reserva legal e 
preservação permanente. 

Assevera que "a averbação das áreas de reserva legal e preservação 
permanente, não necessita ser feita anteriormente ao fato gerador". Considera ilegal a 
exigência de ADA e de averbação como condição A isenção e mais ainda dentro do prazo 
estipulado em instrução normativa. Transcreve jurisprudência do Terceiro Conselho de 
Contribuintes. Afirma que, hoje, tais Areas já  estão  averbadas e já foi protocolado o 
requerimento do ADA. 

De plano, é de se fazer a ressalva de que não encontrei nos autos comprovação 
da averbação das Areas de reserva legal e nem o protocolo de requerimento do Ato Declaratório 
Ambiental - ADA, mas somente Termo de Responsabilidade de Averbação da Reserva Legal. 

Em que pese este fato, mais urna vez, a exemplo do que tem ocorrido em outros 
processos submetidos A  decisão  deste colegiado, o que se discute não é a existência ou não das 
referidas Leas, mas a obrigatoriedade da utilização dos documentos exigidos em lei para a 
concessão da isenção, em contraposição  à  admissibilidade de outros meios de prova capazes de 
comprovar a existência das Areas preservacionistas. 

• 	 0 lançamento diz respeito ao  exercício  de 2002. 

Há que se observar, neste ponto, que, no caso do Imposto sobre a Propriedade 
Territorial Rural, o fato gerador ocorre dentro do ano de  exercício.  Significa dizer que, se o 
Imposto refere-se ao  exercício  de 2002, seu fato gerador está situado dentro do mesmo ano de 
2002. Portanto, a DITR sub examine refere-se ao  exercício  de 2002, tendo o fato gerador do 
Imposto ocorrido no dia primeiro de janeiro daquele mesmo ano, conforme previsto no artigo 
1° da Lei 9.393/96. 

Art. 1 0  0 Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural - ITR, de 
apuração anual, tem como fato gerador a propriedade, o  domínio útil 
ou a posse de imóvel por natureza, localizado fora da zona urbana do 
município, em 1"de janeiro de cada ano. 

Até a entrada em vigor da Lei 10.165 de 27 de dezembro de 2000, não havia 
previsão legal para exigência do Ato DeclaratOrio Ambiental — ADA como documento 
indispensável  à  fruição da isenção. 
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" Art. 17-0. Os proprietários rurais que Sc beneficiarem com redução 
do valor do Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural — ITR, com 
base em Ato Declaratório Ambiental - ADA, deverão recolher ao 
IBAMA a importância prevista no item 3.11 do Anexo VII da Lei 
9.960, de 29 de janeiro de 2000, a titulo de Taxa de Vistoria.(Redação  
dada pela Lei n° 10.165, de 2000)  

,sç P-A. A Taxa de Vistoria a que se refere o caput deste artigo não 
poderá exceder a dez por cento do valor da redução do imposto 
proporcionada pelo ADA.(Incluido pela Lei n° 10.165, de 2000)  

sç 1 2  A utilização do ADA para efeito de redução do valor a pagar do 
ITR é  obrigatória.(Redacão dada pela Lei no  10.165, de 2000)"  (grifei) 

incontroverso que, na data de ocorrência do fato gerador, vigia a Lei 
10.165/2000 que passou a exigir a apresentação do ADA para efeito de redução do valor a 
pagar do ITR. 

No que diz respeito A obrigatoriedade de averbação da Area de reserva legal, 
tern-se que trata-se de urna condição que remonta ao ano de 1.989, Lei n°7.803, de 18 de julho 
daquele ano. 

Hoje vige o texto introduzido pela Medida Provisória n °  2.166-67, de 2001 que 
dá redação ao parágrafo 8 °  do artigo 16 da Lei 4.771/65 — Código Florestal. 

,sç 8"A área de reserva legal deve ser averbada à margem da inscrição 
de matricula do imóvel, no registro de imóveis competente, sendo 
vedada a alteração de sua destinação, nos casos de transmissão, a 
qualquer titulo, de desmembramento ou de retificação da area, coin as 
exceções previstas neste Código. 

Segundo entendo, inexiste  razão  para que esse colegiado afaste a aplicação de 
uma lei vigente a  época  da ocorrência do fato gerador. 

• 	
De fato, salvo melhor juizo, falece competência a esse tribunal administrativo 

para afastar a aplicação da non -na em vigor, sob qualquer pretexto. 

O próprio Regimento Interno dos Conselhos de Contribuintes delimita o 
universo no qual os integrantes deste colegiado devem apoiar suas decisões, ao excluir da sua 
competência o controle da constitucionalidade das leis. 

Art. 49. No julgamento de recurso voluntário ou de oficio, fica vedado 
aos Conselhos de Contribuintes afastar a aplicação ou deixar de 
observar tratado, acordo internacional, lei ou decreto, sob fundamento 
de inconstitucionalidade. 

Também há que se levar em consideração o disposto no Código Tributário 
Nacional no que se refere As condições para concessão da isenção de tributos. 

Art. 179. A isenção, quando não concedida eni caráter 	é 
efetivada, em cada caso, por despacho da autoridade administrativa, 
em requerimento com o qual o interessado faça pi-ova do 
preenchimento das condições e do cumprimento dos requisitos 
previstos em lei ou contrato para sua  concessão. 
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syç 1 - Tratando-se de tributo lançado por  período  certo de tempo, o 
despacho referido neste artigo será renovado antes da  expiração  de 
cada  período, cessando automaticamente os seus efeitos a partir do 
primeiro dia do  período  para o qual o interessado deixar de promover 
a continuidade do reconhecimento da isenção. 

2 - 0 despacho referido neste artigo não gera direito adquirido, 
aplicando-se, quando  cabível, o disposto no artigo 155. 

Não se trata, portanto, de caso de valoração das provas apresentadas pelo 
contribuinte ou de aplicação do principio da verdade material, mas exclusivamente de 
aplicação do teor do Código Tributário Nacional no que tange à comprovação, pelo 
contribuinte, do preenchimento das condições e do cumprimento dos requisitos previstos em lei 
para a concessão da isenção, dentre os quais  estão  a apresentação do Ato Declaratório 
Ambiental para as  áreas  de reserva legal e de preservação permanente e de averbação das 
primeiras à margem da escritura do imóvel. 

Na parte que se refere h. alegação de que já foram providenciadas as  ações  com 
vistas h regularização dos problemas identificados pela fiscalização, é de se observar o teor da 
Instrução Normativa n° 60/01, vigente h época da ocorrência do fato gerador, que determinava 
esse prazo. 

Art. 17. Para fins de apuração do ITR, as  áreas  de interesse ambiental, 
de preserva cão permanente ou de utilização  limitada, serão 
reconhecidas mediante ato do Mama ou órgão delegado por  convênio, 
observado o seguinte: 

I - as  áreas  de reserva legal e de  servidão florestal, para fins de 
obtenção  do ato declaratório do Ibania,  deverão  estar averbadas a 
margem da inscrição da matricula do imóvel no registro de imóveis 
competente, conforme preceitua a Lei no 4.771, de 1965; 

II  - o contribuinte terá o prazo de seis meses, contado a partir da data  
final da entrega da DITR, para protocolizar requerimento do ato  
declarató  rio  junto ao lbama;  (grifei) 

/// - se o contribuinte não requerer, ou se o requerimento não for 
deferido pelo Ibania, a Secretaria da Receita Federal  fará  lançamento 
suplementar, recalculando o ITR devido. 

III  — se o contribuinte não requerer, ou se o requerimento não for 
reconhecido pelo IBAMA, a Secretaria da Receita Federal  fará 
lançamento suplementai-, recalculando o ITR devido. 

O Código  Tributário  Nacional trata do fato gerador das obrigações principais e 
acessórias: 

Art. 114. Fato gerador da obrigação principal é a situação definida em 
lei como necessária e suficiente a sua ocorrência. 

Art. 115. Fato gerador da obrigação acessória é qualquer  situação 
que, na forma da legislação aplicável, impõe a prática ou a abstenção 
de ato que não configure obrigação principal. (o original não está 
grifado). 
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Não resta dúvida de que o Código estabelece urna importante distinção quanto 
ao instrumento legislativo hábil a definir situações geradoras de obrigações principais e 
acessórias. Apenas para as primeiras o legislador estabeleceu a reserva legal. 

Disso decorre que nada obsta à Receita Federal do Brasil definir, por meio de 
norma regulamentar, prazo ou outras obrigações de cunho acessório, com vistas A melhor 
administração do Imposto. 

Por outro lado, assim especifica o Código em relação As conseqüências do 
descumprimento das obrigações acessórias: 

Art. 113. A obrigação tributária é principal ou acessória. 

§ 1" A obrigação principal surge com a ocorrência do fato gerador, 
tem por objeto o pagamento de tributo ou penalidade pecuniária e 
extingue-se juntamente coin o crédito dela decorrente. 

§ 2" A obrigação acessória decorrente da legislação tributária e tem 
por objeto as prestações, positivas ou negativas, nela previstas no 
interesse da arrecadação ou da fiscalização dos tributos. 

§ 3' A obrigação  acessória,  pelo simples fato da sua  inobservância,  
converte-se em obrigação principal relativamente ez penalidade 
pecuniária.  (grifei) 

Ou seja, descumprida a obrigação acessória, sem, por óbvio, que isso tenha 
implicado a falta de comprovação do cumprimento da obrigação principal, cabe a aplicação da 
penalidade pecuniária, mas não decorre disto a conversão desta em obrigação principal no que 
concerne ao pagamento dos tributos devidos. 

Até dado momento, é  possível  a apresentação dos documentos exigidos em lei 
como necessários à comprovação do direito à isenção, cabendo, até este ponto, exclusivamente 
a aplicação de da penalidade  pecuniária  devida pelo descumprimento da obrigação  acessória.  

Dito momento está especificado no Decreto 70.235/72 e alterações posteriores. 

Art. 16. A impugnação  mencionará: 

I - a autoridade julgadora a quem é dirigida; 

II  - a qualificação do impugnante; 

III  - os motivos de fato e de direito em que se fundamenta, os pontos de 
discordância e as razões -e provas que possuir; (Redação dada pelo art. 
1.0  da Lei n.° 8.748/93) 

IV - as  diligências,  ou perícias que o impugnante pretenda sejam 
efetuadas, expostos os motivos que as justifiquem, com a formulação de 
quesitos referentes aos exames desejados, assim como, no caso de 
perícia, o nome, o endereço e a qualificaçao profissional de seu perito; 
(Redação dada pelo art. 1. 0  da Lei n.° 8.748/93) 

§ 	Considerar-se-á não formulado o pedido de diligencia ou  perícia 
que deixar de atender aos requisitos previstos no inciso IV do art. 16. 
(Acrescido pelo art. 1.0  da Lei n.° 8.748/93) 

10 



Processo n° 10120.006643/2006-58 
Acórdão  n.° 302-39.866 

CC03/CO2 

Fls. 233 

 

    

§ 2.°. É defeso ao impugnante, ou a seu representante legal, empregar 
expressões injuriosas nos escritos apresentados no processo, cabendo 
ao julgador, de oficio ou a requerimento do ofendido, mandar riscá-
las. (Acrescido pelo art. 1.0  da Lei n.° 8.748/93) 

§ 3•
0
•  Quando o impugnante alegar direito municipal, estadual ou 

estrangeiro, provar-lhe-á o teor e a vigência, se assim o determinar o 
julgador. (Acrescido pelo art. 1.0  da Lei n.° 8.748/93) 

§ 4.°. A prova documental será apresentada na impugnação,  precluindo 
o direito de o impugnante fazê-lo em outro momento processual, a 
menos que: (grifei) 

a) fique demonstrada a impossibilidade de sua apresentação oportuna, 
por motivo de  força  maior; 

b) refira-se a fato ou a direito superveniente; 

c) destine-se a contrapor fatos ou razões posteriormente trazidos aos 
autos. (Acrescido pelo art. 67 da Lei n.° 9.532/97) 

§ 5.°. A juntada de documentos após a impugnação deverá ser 
requerida a autoridade julgadora, mediante petição em que se 
demonstre, com fundamentos, a ocorrência de uma das condições 
previstas nas  alíneas  do parágrafo anterior. (Acrescido pelo art. 67 da 
Lei n.° 9.532/97) 

§ 6.°. Caso já tenha sido proferida a decisão, os documentos 
apresentados permanecerão nos autos para, se for interposto recurso,  
serem apreciados pela autoridade julgadora de segunda instância.  
(Acrescido pelo art. 67 da Lei n.° 9.532/97) (grifei) 

0 contribuinte pode apresentar os meios de prova de que disponha até a 
impugnação, precluindo o direito de fazê-lo em outro momento a menos que constate-se uma 
das ocorrências previstas nas  alíneas  "a", "b" e "c" do § 4' do artigo 16, situação em que 
poderá fazê-lo mesmo depois de proferida a  decisão  de primeira instância. 

No que diz respeito à concessão da isenção e sua posterior revogação de oficio, 
cumpre relembrar o teor do contido no artigo 179 do Código Tributário Nacional agora 
combinado com o artigo 155 do mesmo diploma legal. 

Art. 179. A isenção, quando não concedida em caráter geral, é 
efetivada,  em n cada caso, por despacho da autoridade administrativa, 
em requerimento com o qual o interessado faça prova do 
preenchimento das condições e do cumprimento dos requisitos 
previstos em lei ou contrato para sua  concessão. 

,sç 1° Tratando-se de tributo lançado por período certo de tempo, o 
despacho referido neste artigo será renovado antes da expiração de 
cada  período,  cessando automaticamente os seus efeitos a partir do 
primeiro dia do período para o qual o interessado deixar de promover 
a continuidade do reconhecimento da isenção. 

§ 2" 0 despacho referido neste artigo não gera direito adquirido, 
aplicando-se, quando  cabível, o disposto no artigo 155. 
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Art. 155. A concessão  da moratória em caráter individual não gera 
direito adquirido e será revogado de oficio, sempre que se apure que o 
beneficiado não satisfazia ou deixou de satisfazer as condições ou não 
cumprira ou deixou de cumprir os requisitos para a concessão do 
favor, cobrando-se o crédito acrescido de juros de mora: (grifei) 

I - com  imposição  da penalidade cabível, nos casos de dolo ou 
simulação do beneficiado, ou de terceiro em beneficio daquele; 

II  - sem imposição de penalidade, nos demais casos. 

Parágrafo único. No caso do inciso I deste artigo, o tempo decorrido 
entre a  concessão  da moratória e sua revogação não se computa para 
efeito da prescrição do direito ã cobrança do crédito; no caso do inciso 
II deste artigo, a revogação só pode ocorrer antes de prescrito o 
referido direito. 

Aplicando-se o artigo 155 ao processo de concessão de isenção, como reza o 
parágrafo 2° do artigo 176, tem-se que ela, a isenção, sera revogada de oficio sempre que for 
apurado que o beneficiado não cumpria os requisitos para a concessão do favor. 

Sem a obtenção do ADA e averbação da area de reserva legal, dois requisitos 
definidos em lei como necessários à concessão da isenção, forçoso assumir que o contribuinte 
não satisfazia as condições ou não cumprira os requisitos para a concessão do favor ao tempo 
em que efetivou a declaração do 1TR revisada pela fiscalização, mesmo que, posteriormente, 
tenha regularizado sua situação. 

Já no que concerne ao valor da terra nua, não vejo razões para que não seja 
considerado o valor  atribuído  no laudo técnico apresentado pelo contribuinte, já que o mesmo 
preenche os requisitos de admissibilidade, levando-se em consideração os critérios comumente 
aceitos nos julgamentos proferidos em  âmbito  administrativo. 

Ante o exposto, considerando que o direito à isenção deve ser provado pelo 
contribuinte, cabendo à fiscalização revogá-lo em procedimento de revisão do auto-lançamento 
procedido pelo mesmo sempre que se constate que ele não preenchia ou deixou de preencher as 
condições para concessão e, ainda, que a obtenção  extemporânea  do ADA e averbação a 
destempo não fazem prova em relação a fatos pretéritos, VOTO POR DAR PROVIMENTO 
PARCIAL AO RECURSO VOLUNTÁRIO, para aceitar como base de cálculo do Imposto o 
valor da terra nua purado no laudo técnico apresentado pelo contribuinte. 

12 


